[image: image1.wmf]
[image: image2.png]SN

Controle Interno
Prefeitura de Roldndiia




[image: image3.wmf][image: image4.png]



                  



OBS: O DOCUMENTO DEVE:

a)  SER EDITADO, REMOVENDO AS INFORMAÇÕES DO CONTROLE INTERNO E INSERINDO AS PERTINENTES A SECRETARIA DEMANDANTE DO PROCESSO;

b) A SECRETARIA DEVE PREENCHER AS INDICAÇÕES DESTACADAS EM VERMELHO DE ACORDO COM SUA NECESSIDADE;

c) A SECRETARIA DEVE EXCLUIR OS TERMOS EM AZUL, POR SEREM NOTAS EXPLICATIVAS;

d) SER ANEXADO NA PLATAFORMA 1DOC EM FORMATO PDF E DEVIDAMENTE ASSINADO PELO SERVIDOR QUE ELABOROU O TERMO E PELO SECRETÁRIO DA PASTA. 
TERMO BÁSICO DE REFERÊNCIA
1. IDENTIFICAÇÃO:
1.1 SECRETARIA SOLICITANTE:

2. OBJETO
2.1. EXEMPLO: prestação de serviços de manutenção em equipamento médico hospitalar: cabo marcapasso transcutâneo do Monitor Cardioversor Desfibrilador Bifásico Dualmax, marca Instramed, consistindo em: substituição de 01 cabo DUALMAX DESFX pás engate rápido interno, troca de 01 cabo de sincronismo MP x DEA dual, teste dos módulos DEA e MP, calibração dos parâmetros, testes gerais, limpeza e higienização.
3. DA JUSTIFICATIVA
2.2. EXEMPLO: O cabo de marcapasso transcutâneo do SAMU apresentou falha durante atendimento, sendo esse equipamento essencial no atendimento a pacientes graves na Unidade de Suporte Avançado. Considerando a necessidade urgente de manutenção do equipamento, e a inexistência de empresa para tal finalidade no momento, solicitamos o auxilio para o conserto do equipamento. Para tanto encaminhamos o orçamento para realização do serviço e documentação da empresa, juntamente com carta de exclusividade, para a marca Instramed, que corresponde a marca do equipamento.
Conforme previsto na Súmula 177 do TCU, a justificativa há de ser clara, precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração.
4. DA MODALIDADE:

2.3. Pugna-se pela realização de inexigibilidade, com fundamento no artigo 25, da Lei nº 8.666/93: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
I – para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.;
§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
5. CONTRATAÇÃO

2.4. As obrigações decorrentes da presente Inexigibilidade no Município de Rolândia, representado pelo seu Gestor, doravante denominado CONTRATANTE, e a proponente adjudicatária, doravante denominada CONTRATADA, na qual deverá encaminhar a documentação de seu representante legal que estará assinando o contrato,  observando os termos da Lei 8.666/93, e das demais normas pertinentes.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA:

2.5. O prazo de vigência do contrato será de XX (XXXX) meses, contados da data de assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos limitando-se ao prazo de 60 meses, mediante termo aditivo, salvo manifestação formal em contrário das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta dias) do seu vencimento devidamente registrado na Plataforma 1DOC.
7. CARTA DE EXCLUSIVIDADE:
7.1. 
 Comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes.
8. DO PREÇO PRATICADO:

8.1. A empresa deverá Comprovar que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais, emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
9. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE:

8.2. O pagamento será efetuado em até XXX (XXXXX) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura/recibo do mês referente devidamente atestada pelo gestor da contratação, contendo as especificações mínimas conforme estabelecido na minuta do contrato, mediante crédito em conta corrente em nome do(a) CONTRATADO(A).

8.3. O presente contrato poderá ser reajustado de acordo com o índice do IPCA -IBGE, após decorrido 01 (um) ano de vigência, contados a partir da assinatura do mesmo. 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
8.4. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso(s) estão descritas na reserva de saldo anexada aos autos, sendo:
Órgão: XXXXXXXXXXXXXXX

Unidade: XXXXX – Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Projeto/Atividade: X.XXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Elemento de Despesa: X.X.XX.XX – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Pessoa xxxxxxxx

11. DA FISCALIZAÇÃO:

8.5. Conforme dispõe o artigo 67 da Lei nº 8.666/93: 
"A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, permitida a
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações
pertinentes a essa atribuição." 

8.6. A Ssecretaria Municipal de XXXXXXXXX, nomeia como fiscal do contrato XXXXXXXXXXXXXXX, matrícula n.º XXXXXXXX, portador do C.P.F. n.º. XXXXXXXX;
8.7. Fica ainda estabelecido a Gestão do contrato sob responsabilidade de XXXXXXXXX, matrícula n.º XXXXXXXXXX, portador do C.P.F. n.º XXXXXXXXXX.
(Art. 67 da Lei8.666/93.)

12. DAS OBRIGAÇÕES:

8.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

EXEMPLO: 
I. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE.
II. Entregar serviço(s)/serviço(s) conforme as especificações constantes deste Documento de Referência, cumprindo o prazo estabelecido. 
III. Entregar serviço(s)/serviço(s) no prazo e local estabelecidos neste Documento de Referência, acompanhado(s) da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
IV. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência do(s) serviço(s) fornecido(s), que deverá(ão) ser novo(s) e de primeira qualidade. 
V. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela EPL, referentes às condições firmadas neste Documento de Referência
8.9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
EXEMPLO:

I. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) serviço(s)/serviço(s); 
II. Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega do(s) serviço(s)/serviço(s) e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos; 
III. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto pactuado; 
IV. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento do(s) serviço(s)/serviço(s), solicitando a substituição de mercadoria defeituosa ou que não esteja de acordo com as especificações deste Documento de Referência;
13. DOS DEMAIS REQUISITOS:

(Se couber).
14. DAS PENALIDADES: 

8.10. Na hipótese de a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
8.11. Pelo atraso na entrega do serviço em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do serviço não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
8.12. Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço;
8.13. Pela demora em substituir o serviço rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do serviço recusado, por dia decorrido; 
8.14. Pela recusa da CONTRATADA em substituir o serviço rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do serviço rejeitado; 
8.15. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Documento de Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
8.16. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
8.17. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à CONTRATADA, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 
8.18. A CONTRATANTE poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei. 
8.19. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 
8.20. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
8.21. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado. 
8.22. As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF. 
8.23. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
8.24. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
__________________________
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